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P r o c e d e l a S a l a a r e s o l v e r e l r e c u r s o d e apelación o p o r t u n a m e n t e 
i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e a c t o r a e n c o n t r a d e l a s e n t e n c i a d e 1° d e 
n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r , 
q u e declaró p r o b a d a u n a excepción, l a c a r e n c i a d e o b j e t o l i t i g i o s o y 
denegó l a s súplicas d e l a d e m a n d a . 

I. ANTECEDENTES 

1. Demanda 

E l c i u d a d a n o RODRIGO MONTERO CASTRO, a c t u a n d o e n n o m b r e 
p r o p i o y e n e j e r c i c i o d e l a acción d e n u l i d a d s i m p l e , c o n s a g r a d a e n e l 
artículo 8 4 d e l Código C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , e n a d e l a n t e C . C . A . , 
presentó d e m a n d a a n t e e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r c o n e l f i n d e 
q u e s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e l a s a n o t a c i o n e s N r o s . 4 a 1 0 , i n s c r i t a s e n e l 
i n m u e b l e i d e n t i f i c a d o c o n Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 d e l a 
OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE 
VALLEDUPAR. 

1.1. A l r e s p e c t o , formuló l a s s i g u i e n t e s p r e t e n s i o n e s : 

"[...] PRIMERA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la 
anotación Nro. 4 de 28 de julio de 1972. radicación S/N. donde s e anotó la 
Escritura Pública Nro. 955 de 25 de j u l i o de 1972 de la Notaría Unica de 



Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
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Valledupar. especificación 101 COMPRAVENTA de OLGA D. GUTIÉRREZ 
ARAUJO a JAIME ALVAREZ RESTREPO, consignada en el folio 
correspondiente a la Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina de 
Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como consecuencia de la 
nulidad absoluta solicitada, se declara la desanotación mencionada del folio 
de Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5689. 

SEGUNDA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la 
anotación Nro. 5 de 6 de mayo de 1974, radicación S/N, donde s e anotó la 
Escritura Pública Nro. 4 9 3 de 2 de mayo de 1974 de la Notaría Unica de 
Valledupar. especificación 101 COMPRAVENTA de JAIME ALVAREZ 
RESTREPO a TOMAS RODOLFO ARAUJO NOGUERA, consignada en el 
folio correspondiente a la Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina 
de Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como consecuencia de 
la nulidad absoluta solicitada, se declara la desanotación mencionada del folio 
de Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5689. 

TERCERA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la 
anotación Nro. 6 de 4 de septiembre de 1979, radicación 2786, donde s e 
anotó la Escritura Pública Nro. 1242 de 31 de agosto de 1979 de la 
Notaría Unica de Valledupar, especificación 101 COMPRAVENTA de 
TOMAS R O D O L F O ARAUJO NOGUERA a QUINTERO JULIO JAVIER, 
consignada en el folio correspondiente a la Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-
5686 de la Oficina de Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como 
consecuencia de la nulidad absoluta solicitada, se declare la desanotación 
mencionada del folio de Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5689. 

CUARTA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la anotación 
Nro. 7 de 22 de iunio de 1982, radicación 2510, donde s e anotó la 
Escritura Pública Nro. 1090 de 17 de j u n i o de 1982 de la Notaría Unica de 
Valledupar, especificación 105 APORTE de QUINTERO JULIO JAVIER a 
SOCIEDAD VALENTIN QUINTERO E HIJOS Y CIA S.C.A., consignada en el 
folio correspondiente a la Matricula Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina 
de Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como consecuencia de 
la nulidad absoluta solicitada, se declare la desanotación mencionada del folio 
de Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5689. 

QUINTA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la anotación 
Nro. 8 de 19 de diciembre de 1997, radicación 1997-13717, donde s e 
anotó la Escritura Pública Nro. 2577 de 26 de septiembre de 1997 de la 
Notaría Unica de Valledupar, especificación 104 DACION EN PAGO ESTE 
Y OTROS de ROSARIO JULIO DE QUINTERO y VALENTIN D O L O R E S 
QUINTERO RENGIFO a BANCO CENTRAL HIPOTECARIO, consignada en 
el folio correspondiente a la Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina 
de Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como consecuencia de 
la nulidad absoluta solicitada, se declare la desanotación mencionada del folio 
de Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5689. 

SEXTA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la anotación 
Nro. 9 de 4 de septiembre de 2002, radicación 2002-7518, donde s e anotó 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda I n s t a n c i a 

la Escritura Pública Nro. 3 4 4 6 de 28 de diciembre de 2001 de la Notaría 
46 de Bogotá D.C.. especificación 101 COMPRAVENTA de B A N C O 
CENTRAL HIPOTECARIO EN LIQUIDACION a CENTRAL DE 
INVERSIONES S.A., consignada en el folio correspondiente a la Matrícula 
Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina de Registro de Instrumentos Públicos 
de Valledupar. Como consecuencia de la nulidad absoluta solicitada, se 
declare la desanotación mencionada del folio de Matrícula Inmobiliaria Nro. 
190-5689. 

SÉPTIMA: Declarar la nulidad absoluta del acto administrativo de la anotación 
Nro. 10 de 3 de febrero de 2 0 0 6 . radicación 2006-996, donde s e anotó la 
Escritura Pública Nro. 2803 de 26 de diciembre de 2 0 0 5 de la Notaría 9 de 
Barranguiiia, especificación 0125 COMPRAVENTA de CENTRAL DE 
INVERSIONES S.A. a BANCO DE OCCIDENTE, consignada en el folio 
correspondiente a la Matrícula Inmobiliaria Nro. 190-5686 de la Oficina de 
Registro de Instrumentos Públicos de Valledupar. Como consecuencia de la 
nulidad absoluta solicitada, se declare la desanotación mencionada del folio 
de Matricula Inmobiliaria Nro. 190-5689 [...]" ( N e g r i l l a s y s u b r a y a s p o r f u e r a 
d e t e x t o ) . 

1.2. E n a p o y o d e s u s p r e t e n s i o n e s , e l a c t o r señala, e n síntesis, l o s 
s i g u i e n t e s h e c h o s , n o r m a s v i o l a d a s y c o n c e p t o d e l a violación: 

E x p l i c a q u e l a OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS 
PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, procedió a i n s c r i b i r l a s c o m p r a v e n t a s 
r e l a c i o n a d a s e n l a s a n o t a c i o n e s N r o s . 4 a 1 0 d e l i n m u e b l e i d e n t i f i c a d o 
c o n Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , m u y a p e s a r q u e p a r a e s a s 
f e c h a s s e e n c o n t r a b a v i g e n t e e l D e c r e t o 1 2 5 0 d e 1 9 7 0 , q u e e n s u s 
artículos 5 2 y 9 6 prohibían e l r e g i s t r o d e l a posesión, d a d o q u e e l l o t e 
d o n d e s e e n c u e n t r a e d i f i c a d a d i c h a construcción y m e j o r a , e s u n t e r r e n o 
d e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) , a f e c t a d o d e v e n t a d e d o m i n i o 
i n c o m p l e t o ( f a l s a tradición), a n o t a c i o n e s q u e p o r l o t a n t o s e e n c u e n t r a n 
v i c i a d a s d e u n a n u l i d a d a b s o l u t a q u e d e b e d e c l a r a r s e e n c u a l q u i e r 
t i e m p o a p a r t i r d e l a expedición d e l a c t o , d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 
1 3 6 d e l C . C . A . , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 4 4 d e l a L e y 4 4 6 d e 1 9 9 8 . 

I n d i c a q u e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a , S a l a d e Casación C i v i l y 
A g r a r i a , e n s e n t e n c i a d e 9 d e j u n i o d e 1 9 9 9 , M a g i s t r a d o p o n e n t e d o c t o r 
P e d r o L a f o n t P i a n e t a , s o s t u v o q u e l a s e s c r i t u r a s públicas q u e s e a n 
r e g i s t r a d a s después d e e n t r a r e n v i g e n c i a e l D e c r e t o L e y 1 2 5 0 d e 1 9 7 0 , 
a d o l e c e n d e v i c i o s d e n u l i d a d , d e b i d o a q u e e n s u artículo 9 6 s e derogó 
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l a L e y 4 0 d e 1 9 3 2 , q u e permitía e l r e g i s t r o d e l a c o m p r a v e n t a d e l a 
posesión, únicamente c o n l a m e r a manifestación d e s e r p o s e e d o r . 

E l l o s i g n i f i c a p a r a e l a c t o r , e n s u s términos, q u e l a s r e f e r i d a s e s c r i t u r a s 
públicas f u e r o n r e g i s t r a d a s i n f r i n g i e n d o l o s artículos 5 2 y 9 6 d e l D e c r e t o 
1 2 5 0 d e 1 9 7 0 , a f e c t a d a s d e n u l i d a d a b s o l u t a según l a s v o c e s d e l 
artículo 1 7 4 1 d e l Código C i v i l , v i c i o q u e s e trasladó a l o s títulos 
s u b s i g u i e n t e s , p o r l o q u e l a OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR n o podía o t o r g a r l e 
v a l o r p r o b a t o r i o p a r a r e c o n o c e r l a posesión, i n c u r r i e n d o así e n e r r o r d e 
d e r e c h o a l d a r l e e f i c a c i a p r o b a t o r i a y h a c e r l a s a n o t a c i o n e s d e l o s 
r e g i s t r o s r e s p e c t i v o s a l a s e s c r i t u r a s públicas m e n c i o n a d a s , 
e s p e c i a l m e n t e p o r violación d e l artículo 4 3 d e l D e c r e t o 1 2 5 0 d e 1 9 7 0 y , 
c o n s e c u e n c i a l m e n t e , d e s u s artículos 5 2 , 6 9 , 9 6 y 9 7 . 

P o r último, recalcó q u e e n O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e m a y o d e 
2 0 1 1 e x p e d i d o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE 
REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, 
d o c t o r a A n a Mejía Araújo, s e c e r t i f i c a q u e e l p r e d i o i d e n t i f i c a d o c o n l a 
Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 t i e n e f a l s a tradición, t o d a v e z q u e 
n o h a s a l i d o d e l d o m i n i o d e l E s t a d o , razón p o r l a c u a l n o t i e n e 
complementación; m a n i f i e s t a q u e e s a información f u e c o n f r o n t a d a 
d e s d e e l r e g i s t r o más a n t i g u o q u e r e p o s a e n e l a r c h i v o d e e s a o f i c i n a , 
c u a l e s l a E s c r i t u r a Pública N r o . 3 5 d e 3 0 d e j u n i o d e 1 9 1 0 . 

2. Admisión de la demanda 

A través d e p r o v i d e n c i a d e 4 d e a g o s t o d e 2 0 1 1 ( f o l i o 7 5 ) , e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r , admitió l a d e m a n d a y ordenó l a s n o t i f i c a c i o n e s 
d e r i g o r , e n t r e o t r o s a s p e c t o s . 

3. Contestaciones de la demanda 

3.1. De la demandada, SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y 
REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS 
DE VALLEDUPAR 
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P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de s e g u n d a Instancia 

A través d e m e m o r i a l v i s i b l e a f o l i o s 1 0 7 a 1 1 6 ) , l a p a r t e d e m a n d a d a , a 
través d e a p o d e r a d o , s e o p u s o a l a p r o s p e r i d a d d e l a s p r e t e n s i o n e s . 
P r o p u s o l a excepción d e " I n d e b i d a e s c o g e n c i a d e l a acción", p u e s l o 
q u e s e d e m a n d a s o n a c t o s p a r t i c u l a r e s , q u e n o g e n e r a l e s , y e l 
r e s t a b l e c i m i e n t o s o l i c i t a d o i m p l i c a e l d e u n d e r e c h o p a r t i c u l a r , e s d e c i r , 
q u e l a acción i n s t a u r a d a debió s e r l a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o y n o l a d e n u l i d a d s i m p l e . C o n s i d e r a q u e , e n e l f o n d o , l a n u l i d a d 
p r e t e n d i d a n o p r o c u r a l a p r e v a l e n c i a d e l o r d e n jurídico a b s t r a c t o s i n o 
q u e t r a e c o m o c o n s e c u e n c i a e l r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o p a r t i c u l a r , 
a u n q u e d e m a n e r a a p a r e n t e e l a c t o r n o l o d e j e v e r así n i l o h a y a 
s o l i c i t a d o e x p r e s a m e n t e . 

P o r o t r a p a r t e , manifestó q u e l o s a c t o s escritúrales q u e s e r e g i s t r a r o n n o 
c o r r e s p o n d e n a tradición y r e g i s t r o d e posesión s i n o a a c t o s d i s p o s i t i v o s 
d e d e r e c h o d e d o m i n i o p l e n o d e l i n m u e b l e , e l q u e s e e n c o n t r a b a 
j u s t i f i c a d o e n e l t o d o e l c o n t e n i d o d e l a Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 -
5 6 8 9 , e s d e c i r , m u c h o a n t e s d e l a expedición y e n t r a d a e n v i g e n c i a d e l 
E s t a t u t o d e N o t a r i a d o y R e g i s t r o , D e c r e t o 1 2 5 0 d e 1 9 7 0 . Indicó q u e p o r 
l a m i s m a razón, l a c i t a d a J u r i s p r u d e n c i a d e l a S a l a d e Casación C i v i l y 
A g r a r i a d e l a C o r t e S u p r e m a d e J u s t i c i a n o e s a p l i c a b l e a l c a s o 
c o n c r e t o , p u e s l o s a c t o s m a t e r i a d e inscripción f u e r o n t r a s l a t i c i o s d e 
d o m i n i o y n o d e s i m p l e disposición d e tradición. 

C o n relación a l O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e m a y o d e 2 0 1 1 
s u s c r i t o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, a n o t a q u e s e 
c o n t r a d i c e c o n l o c o n s i g n a d o p o r e l l a m i s m a e n e l f o l i o d e l c e r t i f i c a d o d e 
l i b e r t a d y tradición d e l c i t a d o i n m u e b l e , p u e s n o a p a r e c e e n e s t e 
calificación d e f a l s a tradición a l g u n a , s i e n d o u n a e v i d e n t e dicotomía e n 
c a b e z a d e l a m i s m a f u n c i o n a r i a q u e s e r e s u e l v e c o n l o q u e h a g a c o n s t a r 
d i c h o c e r t i f i c a d o y n o e l o f i c i o d e m a r r a s . A g r e g a q u e l a inscripción y 
calificación, e n f i r m e , d e u n a c t o e n e l r e g i s t r o i n m o b i l i a r i o , n o e s 
m o d i f i c a b l e m e d i a n t e u n o f i c i o d e l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l , p u e s e n t a l 
e v e n t o e s a decisión s o l o e s p o s i b l e e n s e d e j u d i c i a l . 

A l e g a q u e e l d o m i n i o d e l b i e n s e r e t r o t r a e h a c i a 1 9 1 0 , p o r l o q u e h a n 
p a s a d o más d e 2 0 años y r e s u l t a i m p r o c e d e n t e i n c o a r u n a acción 
a d m i n i s t r a t i v a p a r a d e c r e t a r l a n u l i d a d d e u n a c t o . P e r o además, r e c a l c a 
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q u e s i s e d e c l a r a r a l a n u l i d a d d e l a s a n o t a c i o n e s d e m a n d a d a s ( N r o s . 4 a 
1 0 ) , e l b i e n quedaría e n c a b e z a d e u n t e r c e r o p a r t i c u l a r , e n e s t e c a s o , l a 
señora O L G A GUTIÉRREZ ARAÚJO, p e r s o n a d i s t i n t a a l d e m a n d a n t e y 
a l E s t a d o . 

3.2. Del tercero con Interés directo, BANCO DE OCCIDENTE 

C o n e s c r i t o d e 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 ( f o l i o s 1 2 0 a 1 4 5 ) , e l v i n c u l a d o 
a l p r o c e s o c o m o t e r c e r o c o n interés d i r e c t o , a través d e a p o d e r a d o , 
s o l i c i t a d e s e s t i m a r l a t o t a l i d a d d e l a s p r e t e n s i o n e s , p a r a l o c u a l s e 
r e f i e r e , e n síntesis, a l o s i g u i e n t e : 

P r o p o n e l a excepción d e " c o s a j u z g a d a " , f u n d a d a e n q u e e l m i s m o 
d e m a n d a n t e había i n i c i a d o u n a acción p o p u l a r b a j o e l r a d i c a d o n r o . 
2 0 0 0 1 - 3 3 - 3 1 - 0 0 3 - 2 0 0 8 - 0 0 1 4 4 - 0 1 q u e f u e c o n o c i d a p o r e l J u z g a d o 0 3 
A d m i n i s t r a t i v o d e V a l l e d u p a r , e n l a q u e pretendía q u e s e d e c l a r a s e q u e 
e l i n m u e b l e c i t a d o h a c e p a r t e d e l p a t r i m o n i o d e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r 
( C e s a r ) , s i n e m b a r g o n o logró p r o b a r q u e e s u n i n m u e b l e d e u s o público 
o común, conclusión a l a q u e pretendía l l e g a r s o b r e l a b a s e d e l a 
declaración d e b i e n e j i d o . 

Q u e e s a n o h a s i d o l a única ocasión, p u e s c o n e l p r o c e s o i d e n t i f i c a d o 
c o n r a d i c a d o N r o . 2 0 0 0 1 - 3 3 - 3 1 - 0 0 2 - 2 0 0 7 - 0 0 0 2 2 - 0 1 , c o n o c i d o p o r e l 
J u e z 0 2 A d m i n i s t r a t i v o d e V a l l e d u p a r , c o n citación y a u d i e n c i a d e l 
B a n c o d e O c c i d e n t e , e l m i s m o a c t o r dirigió s u s p r e t e n s i o n e s c o n t r a l a 
Curaduría U r b a n a N r o . 1 d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) , p a r a q u e , s o p r e t e x t o 
d e t r a t a r s e d e u n b i e n d e interés c u l t u r a l , s e d e c l a r a s e q u e t a l i n m u e b l e 
f o r m a b a p a r t e d e l a P l a z a A l f o n s o López, l o q u e s i b i e n f u e a m p a r a d o e n 
p r i m e r a i n s t a n c i a , l u e g o f u e r e v o c a d o e n s e g u n d a i n s t a n c i a p o r e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r . 

Señala q u e l a s p r e t e n s i o n e s e n l o s t r e s c a s o s c o m p a r t e n l a m i s m a 
f i n a l i d a d : q u e e l B A N C O D E O C C I D E N T E d e j e d e s e r e l p r o p i e t a r i o d e l 
r e f e r i d o i n m u e b l e e n d o n d e f u n c i o n a s u o f i c i n a , s e a p o r q u e s e c a t a l o g u e 
e s t e b i e n c o m o e j i d o , o q u e s e a t a q u e l a l i c e n c i a d e construcción o , 
c o m o a h o r a , q u e s e d i g a q u e e s u n b i e n d e l E s t a d o , o q u e l o s a c t o s d e 
r e g i s t r o s o n n u l o s ; e l d e m a n d a n t e e s e l m i s m o e n t o d o s l o s c a s o s , y e l 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
D e m a n d a d a : SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda instancia 

B A N C O D E O C C I D E N T E h a s i d o v i n c u l a d o t a n t o c o m o d e m a n d a d o 
c o m o t e r c e r o c o n interés e n l a s r e s u l t a s d e l p r o c e s o . 

También p l a n t e a l a excepción d e " i m p r o c e d e n c i a d e l a acción d e n u l i d a d 
s i m p l e c o n t r a u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o p a r t i c u l a r y c o n c r e t o " , p a r a l o c u a l 
m a n i f i e s t a q u e a l s e r a c t o s q u e c o n l l e v a n d e r e c h o s d e p a r t i c u l a r e s , l a 
vía d e impugnación e r a l a acción d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o , c o n s a g r a d a e n e l artículo 8 5 d e l C . C . A . , p u e s e l 
r e s t a b l e c i m i e n t o automático d e u n d e r e c h o p a r t i c u l a r y c o n c r e t o r a t i f i c a 
l a v i a b i l i d a d d e e s t a y e x c l u y e , a s i m i s m o , l a p r o c e d e n c i a d e l a acción d e 
n u l i d a d s i m p l e p r e v i s t a e n e l artículo 8 4 d e l C . C . A . , c u y a única f i n a l i d a d 
s o l o p u e d e s e r l a d e p r e s e r v a r y m a n t e n e r e l o r d e n a m i e n t o jurídico 
g e n e r a l . Además, h a c e hincapié e n l a r e i t e r a d a J u r i s p r u d e n c i a d e l a 
Sección P r i m e r a e n c u a n t o q u e l a acción p r o c e d e n t e p a r a o b t e n e r l a 
n u l i d a d d e a c t o s d e r e g i s t r o s e s l a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o . A c u d e , a s i m i s m o , a l a excepción d e " f a l t a d e legitimación e n l a 
c a u s a p o r a c t i v a " , p u e s s i b i e n e l d e m a n d a n t e s e e x c u s a e n l a acción d e 
n u l i d a d s i m p l e p a r a e l e v a r s u s p r e t e n s i o n e s , l o c i e r t o e s q u e b u s c a 
a t a c a r a c t o s p a r t i c u l a r e s p a r a l o s c u a l e s n o está l e g i t i m a d o p a r a a c t u a r . 

D e i g u a l f o r m a , p r e s e n t a l a excepción d e " c a d u c i d a d d e l a acción" p u e s 
l o s c u a t r o ( 4 ) m e s e s d i s p u e s t o s p a r a l a interposición d e l a n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , c o n t a d o s a p a r t i r d e l día s i g u i e n t e a l a 
r e s p e c t i v a anotación, e s t a b a n v e n c i d o s a l m o m e n t o d e l a radicación d e 
l a p r e s e n t e d e m a n d a d e n u l i d a d s i m p l e , c a s i c i n c o ( 5 ) años después d e 
l a última anotación a c u s a d a . Además, a p u n t a q u e n o s e agotó e l 
r e s p e c t i v o r e q u i s i t o d e p r o c e d i b i l i d a d e x i g i d o p o r e l o r d e n a m i e n t o 
jurídico. 

E x p l i c a q u e c o n e l O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e m a y o d e 2 0 1 1 
s u s c r i t o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, s e violó e l artículo 2 9 
d e l a Constitución Política, p u e s s e o b t u v o m e d i a n t e l a vulneración a l 
d e b i d o p r o c e s o d e l B A N C O D E O C C I D E N T E , a l n o h a b e r s i d o v i n c u l a d o 
a l trámite d e l a r e s p u e s t a a l d e r e c h o d e petición p r e s e n t a d o p o r e l a c t o r , 
q u e n o f u e p u e s t o e n c o n o c i m i e n t o d e a q u e l c o n interés legítimo. 
También señala q u e e l B a n c o actuó s i e m p r e d e b u e n a f e e x e n t a d e 
c u l p a e n l a enajenación d e l r e f e r i d o i n m u e b l e , trámite a u t o r i z a d o . 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad simple - Fallo de segunda instancia 

r e g i s t r a d o y a n o t a d o e n s u m o m e n t o p o r l a OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR; p e r o s i a u n así, s e 
d e c i d e n a n u l a r l a s a n o t a c i o n e s d e m a n d a d a s , e l B A N C O D E 
O C C I D E N T E d e b e s e r i n d e m n i z a d o p o r l a Nación-Municipio d e 
V a l l e d u p a r ( C e s a r ) , d e b i d o a s u s d e r e c h o s a d q u i r i d o s c o n a r r a i g o d e s d e 
e l año 1 9 1 0 . 

B a j o e s t o s m i s m o s a r g u m e n t o s , e x p o n e l a i n e x i s t e n c i a d e violación d e 
l a s n o r m a s i n v o c a d a s c o m o t r a n s g r e d i d a s p o r e l a c t o r , d e b i d o a q u e 
s i e n d o e l único a r g u m e n t o d e l d e m a n d a n t e , e l q u e s e r e f i e r e a q u e l a 
OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE 
VALLEDUPAF^ permitió l a inscripción d e l a posesión d e l m e n c i o n a d o 
i n m u e b l e c o n Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , c o n e l c o n t e n i d o d e 
c a d a u n o d e l o s títulos t r a s l a t i c i o s d e d o m i n i o s e desvirtúa t a l a c i e r t o , e n 
l o q u e s e e n t i e n d e c o m o u n a i n d e b i d a interpretación e f e c t u a d a p o r e l 
d e m a n d a n t e d e l a n o r m a t i v i d a d a p l i c a b l e a l c a s o c o n c r e t o . 

4. Fundamentos de la sentencia recurrida 

A través d e s e n t e n c i a d e 1° d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , e l T r i b u n a l 
A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r declaró p r o b a d a l a excepción d e f a l t a d e 
l e g i t i m i d a d p o r a c t i v a p r o p u e s t a p o r e l B A N C O D E O C C I D E N T E , l a 
o f i c i o s a d e c a r e n c i a d e o b j e t o , y denegó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a , c o n f u n d a m e n t o e n l o s r a z o n a m i e n t o s q u e p u e d e n r e s u m i r s e 
así: 

Señaló q u e n o s e e n c u e n t r a a c r e d i t a d o e l e l e m e n t o p r i n c i p a l q u e h a d e 
t e n e r s e e n c u e n t a p a r a p r o s e g u i r e l e s t u d i o d e u n a p o s i b l e n u l i d a d d e 
l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s q u e d i e r o n l u g a r a l a s a n o t a c i o n e s N r o s . 4 a 1 0 
d e l i n m u e b l e c o n M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , e s d e c i r , n o s e 
e v i d e n c i a l a t i t u l a r i d a d d e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) s o b r e d i c h o 
p r e d i o , así c o m o t a m p o c o está p r o b a d a l a i d o n e i d a d d e l a acción p a r a 
l o s f i n e s p e r s e g u i d o s e n l a d e m a n d a n i l a t i t u l a r i d a d d e l d e m a n d a n t e 
p a r a d e f e n d e r i n t e r e s e s p a r t i c u l a r e s s i n p o d e r p a r a a c t u a r . 

Q u e u n a v e z r e v i s a d o e l C e r t i f i c a d o d e Tradición y L i b e r t a d d e l a 
m e n c i o n a d a matrícula i n m o b i l i a r i a , concluyó q u e l a afirmación d e l a c t o r 
está huérfana p o r c o m p l e t o , d e s u s t e n t o p r o b a t o r i o , p u e s e n e l m i s m o 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
D e m a n d a d a : SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda instancia 

n o f i g u r a e l E s t a d o c o m o p r o p i e t a r i o d e l p r e d i o ; m u y p o r e l c o n t r a r i o , 
d e s d e e l año 1 9 1 0 l a t i t u l a r i d a d d e l d e r e c h o r e a l d e s u d o m i n i o comenzó 
a s e r t r a s l a d a d o e n f o r m a p l e n a d e p a r t i c u l a r e n p a r t i c u l a r , s i n q u e 
p u e d a i n f e r i r s e q u e a q u e l h a y a t e n i d o participación e n l a p r o p i e d a d d e 
t a l i n m u e b l e . C o m o n o s e acreditó e l título d e p r o p i e d a d d e l b i e n e n 
c a b e z a d e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) , m e n o s aún e l m o d o , 
c o n s i d e r a q u e c a r e c e d e o b j e t o l a p r e s e n t e acción, p u e s n o podría 
d e v o l v e r s e l a t i t u l a r i d a d d e l d o m i n i o a u n a p e r s o n a q u e n u n c a h a s i d o 
p r o p i e t a r i o . 

E n c u a n t o a l único d o c u m e n t o a p o r t a d o p o r e l a c t o r p a r a s u s t e n t a r s u 
c a r g o d e n u l i d a d , e s t o e s , e l O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e m a y o 
d e 2 0 1 1 s u s c r i t o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE 
REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, e l 
T r i b u n a l h i z o s u y a s l a s a f i r m a c i o n e s h e c h a s p o r l a 
SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO, r e l a t i v a s a q u e 
a c t u a l m e n t e n o h a y anotación a l g u n a d e f a l s a tradición e n l a M a t r i c u l a 
I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , r e s u l t a n d o u n a v e r d a d e r a dicotomía e n 
c a b e z a d e l a m i s m a f u n c i o n a r i a a l a c t u a r y c o n c e p t u a r d o s c o s a s 
d i s t i n t a s f r e n t e a d i c h o i n m u e b l e , d i v e r g e n c i a q u e s e s o l u c i o n a 
otorgándole p l e n a c r e d i b i l i d a d a l o c o n s i g n a d o e n e l r e s p e c t i v o 
C e r t i f i c a d o d e Tradición y L i b e r t a d . 

E l a quo r e s a l t a q u e e s t a f u n c i o n a r i a n o o f r e c e f u n d a m e n t o a l g u n o p a r a 
a r r i b a r a l a conclusión d e q u e e l p r e d i o p r e c i t a d o t i e n e f a l s a tradición y 
q u e , e n c o n s e c u e n c i a , n o h a s a l i d o d e l d o m i n i o d e l E s t a d o , apreciación 
q u e n o e s o p o n i b l e f r e n t e a t e r c e r o s c o m o sí l o e s e l C e r t i f i c a d o d e 
Tradición y L i b e r t a d . I n s i s t e e n q u e l a modificación d e l a t i t u l a r i d a d d e l 
d o m i n i o s o b r e u n b i e n i n m u e b l e h a d e e f e c t u a r s e c o n c o n s e n t i m i e n t o 
e x p r e s o d e s u t i t u l a r o p o r o r d e n j u d i c i a l e n f i r m e , y n o p o r decisión 
u n i l a t e r a l d e q u i e n r e g e n t e l o s d e s t i n o s d e l a OFICINA DE REGISTRO 
DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, q u i e n s o l o l o 
podría h a c e r , s i e m p r e y c u a n d o h a y a m o t i v o s tácticos y jurídicos q u e 
s o p o r t e n e s a n e g a t i v a . 

A p a r t i r d e l o a n t e r i o r , resolvió: 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda instancia 

"[...] PRIMERO: DECLARAR probada la excepción de falta de legitimidad por 
activa propuesta por el apoderado del BANCO DE OCCIDENTE y, 
oficiosamente, la carencia de objeto, por las razones ofrecidas en la parte 
motiva. 

SEGUNDO: En consecuencia, NEGAR las pretensiones de la demanda. 

TERCERO: Sin costas en el proceso. 

CUARTO: En firme esta providencia, archívese el expediente [...]". 

5. Fundamentos del recurso de apelación 

E l a c t o r , RODRIGO MONTERO CASTRO, presentó r e c u r s o d e 
apelación m e d i a n t e e s c r i t o d e 2 6 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 ( f o l i o s 2 1 1 a 
2 1 7 ) , e n e l q u e explicó l a s r a z o n e s d e s u i n c o n f o r m i d a d así: 

Señaló q u e c o n f o r m e a l artículo 8 4 d e l C . C . A . , t o d a p e r s o n a podrá 
s o l i c i t a r p o r sí o p o r m e d i o d e r e p r e s e n t a n t e , q u e s e d e c l a r e l a n u l i d a d 
d e l o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s , p o r l o q u e e s t a p r o c e d e c o n t r a l o s a c t o s 
g e n e r a l e s y a q u e l l o s p a r t i c u l a r e s q u e l a l e y señale, s i t i e n e c o m o m o t i v o 
d e t e r m i n a n t e l a t u t e l a d e l o r d e n jurídico y l a l e g a l i d a d a b s t r a c t a s o b r e l a 
b a s e d e l p r i n c i p i o d e l a jerarquía n o r m a t i v a , y s i s e p e r s i g u e c o m o 
f i n a l i d a d s o m e t e r a l a s e n t i d a d e s públicas y a l a s p e r s o n a s p r i v a d a s q u e 
desempeñen f u n c i o n e s a d m i n i s t r a t i v a s a l i m p e r i o d e l d e r e c h o s u b j e t i v o . 

Manifestó q u e a l h a c e r u n análisis d e l a M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 -
5 6 8 9 , s e o b s e r v a q u e n i n g u n a anotación e s e l r e s u l t a d o d e u n a 
enajenación o t r a s l a d o d e l d o m i n i o h e c h a p o r e l E s t a d o , e n c a b e z a d e l 
M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) a u n p a r t i c u l a r y , p o r e l c o n t r a r i o , l o q u e 
s i l e q u e d a c l a r o e s q u e d e s d e l a anotación N r o . 1 d e l r e f e r i d o 
C e r t i f i c a d o d e Tradición y L i b e r t a d , a p a r e c e i n s c r i t a l a E s c r i t u r a Pública 
N r o . 3 5 d e 1 9 1 0 , c o r r e s p o n d i e n t e a l a c t o jurídico d e P E R M U T A , n o 
e x i s t i e n d o p o r e l l o , tradición d e v e i n t e ( 2 0 ) años h a c i a atrás r e f l e j a d o s 
e n l a complementación, e s d e c i r , n o e x i s t e anotación a l g u n a e n l a c a s i l l a 
d e complementación, s i n q u e p o r l o m i s m o , l a p r o p i e d a d d e l i n m u e b l e 
h a y a s a l i d o d e l d o m i n i o público, evidenciándose así l a f a l s a tradición. 
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H a y f a l s a tradición, r e i t e r a , p o r q u e l a p r e s u n t a tradición e n e l c a s o 
c o n c r e t o c o m i e n z a d e s d e l a anotación N r o . 1 c o n p a r t i c u l a r e s y n o c o n 
e l E s t a d o q u i e n , e n p r i n c i p i o , e s e l p r o p i e t a r i o d e t o d o s l o s t e r r e n o s , 
c o m o l o s b i e n e s e j i d a l e s o d e u s o público. A m a n e r a d e e j e m p l o 
acompaña d o s C e r t i f i c a d o s d e Tradición y L i b e r t a d d e o t r o s i n m u e b l e s 
p a r a c o m p a r a r l o s c o n e l q u e s e e n c u e n t r a sub judice y d e m o s t r a r l a 
s u p u e s t a f a l s a tradición. 

I g u a l m e n t e a p o r t a a l p r o c e s o l a E s c r i t u r a Pública N r o . 3 5 d e 3 0 d e j u n i o 
d e 1 9 1 0 d e P E R M U T A , c o n f u n d a m e n t o e n l a c u a l s e realizó l a 
anotación N r o . 1 d e l b i e n c o n Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 y 
e x p l i c a q u e , d e s u c o n t e n i d o , s e p u e d e d e t e r m i n a r q u e e l i n m u e b l e 
c i t a d o e s u n b i e n e j i d a l , t a l c o m o c o n s t a , según s u s v o c e s , e n o t r a 
e s c r i t u r a pública i d e n t i f i c a d a c o n e l número 7 d e 2 d e m a r z o d e 1 9 3 4 , 
q u e e l a c t o r también a n e x a c o n l a apelación, o t o r g a d a p o r e l N o t a r i o 
Público P r i n c i p a l d e l Décimo T e r c e r o C i r c u i t o N o t a r i a l , p o r m e d i o d e l 
c u a l s e protocolizó e l título d e e j i d o s d e V a l l e d u p a r y B a d i l l o . P a r a e l 
a p e l a n t e , e n e s a p i e z a s e p r e c i s a q u e l a m e d i d a y determinación d e l o s 
e j i d o s e n e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) , comenzó t o m a n d o c o m o 
p u n t o d e r e f e r e n c i a e l c e n t r o d e l a c i u d a d y h a c i e n d o u n círculo 
a l r e d e d o r d e e l l a , q u e l e l l e v a a a f i r m a r s i n t e m o r a equívocos q u e e n 
e s t e quedó c o m p r e n d i d o l o q u e h o y e s l a P l a z a A l f o n s o López. 

H i z o r e f e r e n c i a a l a L e y 4 1 d e 1 9 4 8 , q u e e s l a n o r m a q u e d i c t a l a s 
d i s p o s i c i o n e s s o b r e t e r r e n o s e j i d o s p a r a s u s t e n t a r e s t e c a r g o d e l a 
impugnación, y f i n a l m e n t e s o l i c i t a l a r e v o c a t o r i a d e l a s e n t e n c i a d e l 
T r i b u n a l y e l c o n s e c u e n t e d e s p a c h o f a v o r a b l e d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a . 

6. Trámite en segunda instancia 

E l r e c u r s o p r o p u e s t o f u e a d m i t i d o p o r l a Sección P r i m e r a d e e s t a 
Corporación, m e d i a n t e a u t o d e 7 d e j u n i o d e 2 0 1 3 ( f o l i o 4 , c u a d e r n o d e 
apelación). 

A s u v e z , a través d e a u t o d e 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 3 ( f o l i o 7 , c u a d e r n o d e 
apelación), e s a Sección observó q u e c o n e l e s c r i t o c o n t e n t i v o d e l 
r e c u r s o d e apelación, e l a c t o r acompañó c o p i a d e l o s s i g u i e n t e s 
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d o c u m e n t o s : C e r t i f i c a d o s d e tradición d e l a s matrículas i n m o b i l i a r i a s 
N r o s . 1 9 0 - 5 6 8 9 , 1 9 0 - 1 3 3 2 7 y 1 9 0 - 3 3 0 7 3 . L a E s c r i t u r a Pública N r o . 7 d e l 
2 d e m a r z o d e 1 9 3 4 , protocolización d e l o s E j i d o s d e V a l l e d u p a r y S a n 
A n t o n i o d e B a d i l l o , e n m a n u s c r i t o y t r a n s c r i t a . Y l a E s c r i t u r a Pública N r o . 
3 5 d e 1 9 1 0 . 

P o r e l l o determinó q u e , d e l o s d o c u m e n t o s a n t e s r e l a c i o n a d o s , e l único 
a p o r t a d o c o n l a d e m a n d a f u e e l c e r t i f i c a d o d e tradición c o r r e s p o n d i e n t e 
a l a Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 sub judice, o p o r t u n i d a d 
p r o c e s a l e n l a q u e e l a c t o r b i e n p u d o h a b e r a l l e g a d o l o s demás 
d o c u m e n t o s , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e s e e x p i d i e r o n c o n antelación a l a 
presentación d e l a acción d e l a r e f e r e n c i a . L o a n t e r i o r , p u s o d e 
m a n i f i e s t o q u e n o s e e s t u v o e n p r e s e n c i a d e l a s c i r c u n s t a n c i a s p r e v i s t a s 
e n e l artículo 2 1 4 ' ' d e l C . C . A . , p o r l o q u e resolvió d e n e g a r y n o t e n e r 
c o m o p r u e b a s l a s a p o r t a d a s e n s e g u n d a i n s t a n c i a p o r e l a c t o r . E s t a 
p r o v i d e n c i a n o f u e c o n t r o v e r t i d a , q u e d a n d o así e n f i r m e . 

7. Alegatos de segunda instancia 

7.1. De la demandada, SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y 
REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS 
DE VALLEDUPAR 

A través d e e s c r i t o s d e 1 8 , 2 3 y 2 7 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 3 , ( f o l i o s 1 1 a 
2 5 , c u a d e r n o d e apelación), l a p a r t e d e m a n d a d a s e mostró c o n f o r m e 
c o n l a s c o n s i d e r a c i o n e s y decisión a d o p t a d a s e n l a p r o v i d e n c i a 
i m p u g n a d a e n a r a s d e q u e s e d e n i e g u e n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a p a r t e 
a c t o r a , s e m a n t e n g a incólume a q u e l l a y , p o r l o t a n t o , l o s a c t o s 
a c u s a d o s , r e i t e r a n d o l o s a r g u m e n t o s e x p u e s t o s e n l a contestación. 

^ "[...] P r u e b a s e n s e g u n d a i n s t a n c i a . Artículo 2 1 4 . Cuando se trate de apelación de sentencia, las 
partes podrán pedir pruebas, que se decretarán únicamente en los siguientes casos: 

1. Cuando decretadas en la primera instancia, se dejaron de practicar sin culpa de la parte que las 
pidió, pero sólo con el fin de practicarlas o de cumplir requisitos que les falten para su 
perfeccionamiento. 
2. Cuando versen sobre hechos acaecidos después de transcurrida la oportunidad para pedir pruebas 
en primera instancia, pero solamente para demostrar o desvirtuar estos hechos. 
3. Cuando se trate de documentos que no pudieron aducirse en la primera instancia por fuerza mayor 
o caso fortuito o por obra de la parte contraria. 
4. Cuando con ellas se trate de desvirtuar los documentos de que trata el numeral anterior [...]". 

VODE^C 
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7.2. E l a c t o r y e l t e r c e r o i n t e r e s a d o e n l a s r e s u l t a s d e l p r o c e s o 
g u a r d a r o n s i l e n c i o . 

8. Concepto del agente del Ministerio Público en segunda instancia 

E l A g e n t e d e l M i n i s t e r i o Público guardó s i l e n c i o e n e s t a i n s t a n c i a . 

II. CONSIDERACIONES 

1. Competencia 

C o r r e s p o n d e a l a S a l a d e l o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o , a través d e 
e s t a Sección, c o n o c e r e l r e c u r s o d e apelación i n t e r p u e s t o p o r l a p a r t e 
a c t o r a c o n t r a l a s e n t e n c i a d e 1° d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , p r o f e r i d a p o r e l 
T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r , e n l o s términos d e l artículo 1 2 9 d e l 
C . C . A . , e n c o n c o r d a n c i a c o n l o d e c i d i d o e n e l A c u e r d o d e 
Descongestión N r o . 3 5 7 d e 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , s u s c r i t o e n t r e l a s 
S e c c i o n e s P r i m e r a y Q u i n t a d e e s t a Corporación. 

2. Acto demandado 

E l p r e s e n t e a s u n t o s e c o n t r a e a e s t a b l e c e r l a l e g a l i d a d d e l a s 
A n o t a c i o n e s N r o s . 4 , 5 , 6 , 7 , 8 , 9 y 1 0 , r e g i s t r a d a s e n e l i n m u e b l e 
u r b a n o u b i c a d o e n l a C a l l e 1 6 # 5 - 4 9 P l a z a P r i n c i p a l ( A l f o n s o López), 
i d e n t i f i c a d o c o n M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 d e l a OFICINA DE 
REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR d e l 
M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) . 

L a s a n o t a c i o n e s d e m a n d a d a s s o n d e l s i g u i e n t e t e n o r l i t e r a l : 

"[...] O F I C I N A D E R E G I S T R O D E I N S T R U M E N T O S PÚBLICOS D E V A L L E D U P A R 
C E R T I F I C A D O D E TRADICIÓN 

MATRÍCULA I N M O B I L I A R I A 
N r o . Matrícula: 1 9 0 - 5 6 8 9 

CÍRCULO REGISTRAL: 190 - VALLEDUPAR DEPTO: CESAR MUNICIPIO: VALLEDUPAR 
VEREDA: VALLEDUPAR 
FECHA APERTURA: 20-10-1978 RADICACIÓN: 78-3.071 CON: CERTIFICADO DE: 20-10-
1978 
CÓDIGO CATASTRAL: 20001010100310003000COD 
CATASTRAL ANT: 01-0101-0031-0003-000 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 4 F e c h a : 2 8 - 0 7 - 1 9 7 2 Radicación: S N 
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Doc: ESCRITURA 955 DEL 25-07-1972 NOT.UNICA DE VALLEDUPAR VALOR ACTO: 
$620,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 101 COMPRAVENTA 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T l t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: GUTIERREZ ARAUJO OLGA D. 
A : A L V A R E Z R E S T R E P O J A I M E X 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 5 F e c h a : 0 6 - 0 5 - 1 9 7 4 Radicación: S N 
Doc: ESCRITURA 493 DEL 02-05-1974 NOT.UNICA DE VALLEDUPAR VALOR ACTO: 
$400,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 101 COMPRAVENTA 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T l t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: ALVAREZ RESTREPO JAIME 
A : A R A U J O N O G U E R A T O M A S R O D O L F O X 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 6 F e c h a : 0 4 - 0 9 - 1 9 7 9 Radicación: 2 7 8 6 
Doc: ESCRITURA 1.242 DEL 31-08-1979 NOT.UNICA DE VALLEDUPAR VALOR ACTO: 
$800,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 101 COMPRAVENTA 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O p ( - T l t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T i t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: ARAUJO NOGUERA TOMAS RODOLFO 
A : Q U I N T E R O J U L I O J A V I E R X 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 7 F e c h a : 2 2 - 0 6 - 1 9 8 2 Radicación: 2 5 1 0 
Doc: ESCRITURA 1.090 DEL 17-06-1982 NOT.UNICA DE VALLEDUPAR VALOR ACTO: 
$800,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 105 APORTE (JUNTO CON-
OTROS) 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T l t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: QUINTERO JULIO JA VIER X 
A : S O C I E D A D V A L E N T I N Q U I N T E R O E H I J O S & C I A S . C . A . 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 8 F e c h a : 1 9 - 1 2 - 1 9 9 7 Radicación: 1 9 9 7 - 1 3 7 1 7 
Doc: ESCRITURA 2577 DEL 26-09-1997 NOTARIA SEGUNDA DE VALLEDUPAR VALOR 
ACTO: $613,880,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 104 DACION EN PAGO 
ESTE Y OTROS 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T i t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: JULIO DE QUINTERO ROSARIO CC# 26936798 
DE: QUINTERO RENGIFO VALENTIN DOLORES C C # 5128587 
A : B A N C O C E N T R A L H I P O T E C A R I O X 

A N O T A C I O N : N r o . 0 0 9 F e c h a : 0 4 - 0 9 - 2 0 0 2 Radicación: 2 0 0 2 - 7 5 1 8 
Doc: ESCRITURA 3446 DEL 28-12-2001 NOTARIA CUARENTA Y SEIS DE BOGOTA D.C. 
VALOR ACTO: $20,855,120 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 101 
COMPRAVENTA ESTE Y OTROS (LA ESCRITURA SE ARCHIVA EN LA MAT. 23.985) 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T i t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: BANCO CENTRAL HIPOTECARIO EN LIQUIDACION 
A : C E N T R A L D E I N V E R S I O N E S S . A . X 

A N O T A C I O N : N r o . 0 1 0 F e c h a : 0 3 - 0 2 - 2 0 0 6 Radicación: 2 0 0 6 - 9 9 6 
Doc: ESCRITURA 2803 DEL 26-12-2005 NOTARIA 9 DE BARRANQUILLA VALOR ACTO: 
$75,000,000 ESPECIFICACION: MODO DE ADQUISICION: 0125 COMPRAVENTA 
P E R S O N A S Q U E I N T E R V I E N E N E N E L A C T O ( X - T I t u l a r d e d e r e c h o r e a l d e d o m i n i o , I-
T l t u l a r d e d o m i n i o I n c o m p l e t o ) 
DE: CENTRAL DE INVERSIONES S.A. NIT# 8600429455 
A : B A N C O D E O C C I D E N T E S . A . N I T # 8 9 0 3 0 0 2 7 9 4 X 

NRO. TOTAL DE ANOTACIONES: *10* 
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3. Problema jurídico 

C o n f o r m e a l o e x p u e s t o , l e c o r r e s p o n d e a l a S a l a e s t a b l e c e r s i ¿los 
m o t i v o s d e i n c o n f o r m i d a d e s g r i m i d o s e n e l r e c u r s o d e apelación 
i n t e r p u e s t o p o r e l a c t o r , RODRIGO MONTERO CASTRO, t i e n e n l a 
vocación d e d e s v i r t u a r l a s c o n s i d e r a c i o n e s e x p u e s t a s p o r e l T r i b u n a l e n 
l a p r o v i d e n c i a i m p u g n a d a y s i , c o m o c o n s e c u e n c i a d e e l l o , r e s u l t a 
p r o c e d e n t e r e v o c a r l a p a r a a c c e d e r a l a s súplicas d e l a d e m a n d a ? 

4. Análisis del caso concreto 

L a S a l a o b s e r v a , c o n relación a l p r i m e r c a r g o d e l a apelación, q u e l e 
a s i s t e razón a l a c t o r , c o m o q u i e r a q u e l a acción d e n u l i d a d s i m p l e 
p r e v i s t a e n e l artículo 8 4 d e l C . C . A . , sí f u e p r e v i s t a p o r e l l e g i s l a d o r 
c o m o idónea y p r o c e d e n t e p a r a s o l i c i t a r y o b t e n e r l a n u l i d a d d e a c t o s d e 
r e g i s t r o , t a l c o m o l o advirtió e n s u último i n c i s o , s i n p e r j u i c i o d e q u e e n 
c a s o s específicos a n t e l a demostración d e interés o d e r e c h o p a r t i c u l a r y 
c o n c r e t o a f e c t a d o , s e p u e d a o p t a r p o r l a acción d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o e s t a b l e c i d a e n e l artículo 8 5 d e l C . C . A . , 
d e n t r o d e l a r e s p e c t i v a o p o r t u n i d a d . L a Sección P r i m e r a así l o h a 
e s t a b l e c i d o e n múltiples o c a s i o n e s : 

"[...] Sobre el particular s e ha de advertir que además de que los actos de 
registro pueden ser demandados en acción de simple nulidad según lo 
prevé el artículo 84 del C.C.A., esto es. mediante acción obietiva v que por 
lo mismo no requiere un interés directo en el asunto, vista la presente como 
acción de nulidad y restablecimiento del derecho, la cuestión planteada en dicha 
excepción implica aspectos que corresponden a terceros que se consideren 
vulnerados en sus derechos por un acto registra! y que por ¡o mismo afecte la 
legalidad de éste, de allí que sean parte del fondo del asunto, por lo cual tienen 
la vocación de ser resueltos en la decisión sobre la controversia, de suerte que 
si es del caso lo que se concluya sobre ellos puede verse afectado con el 
sentido de dicha decisión. Por esa razón, la excepción no tiene vocación de 
prosperar. 

1.2. Igual ocurre y con más claridad con la segunda excepción, esto es. la 
falta de causa u objeto de la litis, pues es evidente que en este caso la 
causa u objeto está dado por ios actos regístrales demandados, todas que 
como tales s o n susceptibles de enjuiciamiento ante esta iurisdicción en 
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virtud de los artículos 84 v 85 del C.C.A. De allí que esta excepción también 
se declare como no probada [.. .p ( N e g r i l l a s y s u b r a y a s p o r f u e r a d e t e x t o ) . 

L u e g o , e n e l m i s m o s e n t i d o , e s t a s c o n s i d e r a c i o n e s f u e r o n a m p l i a d a s y 
p r o f u n d i z a d a s así: 

"[...] Para poder realizar un pronunciamiento de fondo frente a los argumentos 
expuestos en la apelación, es preciso tener en cuenta que p o r expresa 
disposición del inciso tercero del articulo 84 del Código Contencioso 
Administrativo, la acción a d e c u a d a para controvertir la legalidad de los 
actos de registro, es la acción de nulidad. La norma en cita establece ad 
pedem literae lo siguiente: 

Articulo 84°.- [Subrogado. D.E. 2304/89, art. 14] Acción de nulidad. 
Toda persona podrá solicitar por sí, o por medio de representante, que 
se declare la nulidad de los actos administrativos. 

Procederá no sólo cuando los actos administrativos infrinjan las normas 
en que deberían fundarse, sino también cuando hayan sido expedidos 
por funcionarios u organismos incompetentes, o en forma irregular, o 
con desconocimiento del derecho de audiencias y defensa, o mediante 
falsa motivación, o con desviación de las atribuciones propias del 
funcionario o corporación que los profirió. 

También p u e d e pedirse q u e se declare la nulidad de las circulares 
de servicio y de ios actos de certificación y registro. 

A propósito del tema, es pertinente poner de relieve que todas las 
anotaciones que las Oficinas de Registro realizan en los folios de matrícula 
inmobiliaria, impactan necesariamente los intereses particulares, individuales 
y concretos de las personas naturales o jurídicas, al crear, modificar o 
extinguir situaciones jurídicas directamente relacionadas con el derecho de 
dominio. Aún a pesar de lo anterior v con i n d e p e n d e n c i a de los efectos 
particulares que pueda acarrear un acto de tal naturaleza, el legislador 
guiso contemplar de manera expresa la posibilidad de controvertir la 
legalidad de ese tipo de actos particulares a través de la acción de 
s i m p l e nulidad, teniendo en cuenta la enorme trascendencia que s e 
reconoce al derecho de propiedad en nuestro s i s t e m a iurídico, político, 
económico v social. A s i las cosas, independientemente de que la 
declaratoria de nulidad de un acto de registro produzca efectos de 
carácter p a r t i c u l a r y concreto, la acción a incoar es la de nulidad. 

El registro público inmobiliario, fue establecido en nuestro país como un 
mecanismo de protección jurídica del derecho de dominio y como un 
instrumento de información de acceso público que permite conocer la 
verdadera situación legal de los bienes raíces, contribuvendo con ello a la 

2 Sección P r i m e r a , s e n t e n c i a d e 3 d e a g o s t o d e 2 0 0 6 , R a d i c a d o N r o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 4 - 0 0 0 - 1 9 9 5 - 0 0 2 0 8 -
0 1 , C o n s e j e r o p o n e n t e d o c t o r R a f a e l E . O s t a u D e L a f o n t P i a n e t a . 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
D e m a n d a d a : SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad s i m p l e - Fallo de s e g u n d a instancia 

seguridad de los n e g o c i o s jurídicos, tema que desborda, p o r razón de 
s u impacto y trascendencia los s i m p l e s límites del interés particular, 
proyectándose hacia la esfera del interés general, lo cual explica que el 
Congreso de la República, en ejercicio de s u p o t e s t a d de configuración 
normativa, haya previsto la p r o c e d e n c i a de l a acción de nulidad en 
estos casos. En ese orden de i d e a s , c u a l q u i e r anotación que s e h a g a en 
los folios de matrícula inmobiliaria, p u e d e llegar a p r o d u c i r un impacto 
en el orden público s o c i a l o económico de l a Nación. 
( . . . ) 
Por su parte, el criterio de la "Regulación Legal" igualmente implica una 
extensión de la teoría de los motivos y finalidades por cuanto la precisa en el 
sentido de que, bajo el ejercicio de su potestad normativa, el Legislador ha 
contemplado expresamente diversas s i t u a c i o n e s en las que s e 
considera que ciertos A c t o s Administrativos de carácter P a r t i c u l a r 
p u e d e n afectar g r a v e m e n t e el orden jurídico y la vida social, razones p o r 
las cuales consagra la posibilidad de impugnarlos j u d i c i a l m e n t e p o r vía 
de la acción de Nulidad, referenciando para ello los casos de la Acción 
Electoral, los Actos de Nombramiento, las Cartas de Naturaleza y los de 
Marcas, a los cuales se puede agregar hoy el caso de la acción de Nulidad 
Ambiental a la que se refiere la Ley 99 de 1993. 
(...) 
En este caso s e observa que el p l a n t e a m i e n t o adoptado ( . . . ) s e s u s t e n t a 
en los graves y n o c i v o s impactos que s e g e n e r a n con l a decisión 
contenida en el A c t o Administrativo Particular, efectos cuya m a g n i t u d 
es de una trascendencia tal que a t e n t a contra los s u p e r i o r e s p o s t u l a d o s 
del orden público de la Nación, s i n que a q u e l l o s p u e d a n confundirse 
con el interés general propio que implícitamente acompaña a toda 
decisión de una autoridad pública. 
( . . . ) 
En ese contexto, la Sala considera que el Tribunal Administrativo de Córdoba 
actuó en forma equivocada al declarar probada la excepción de caducidad de 
la acción, p u e s es claro que las a c c i o n e s de s i m p l e nulidad p u e d e n 
incoarse en c u a l q u i e r tiempo y que en tratándose del c u e s t i o n a m i e n t o 
de la legalidad de los a c t o s administrativos de registro, el mismo 
legislador señaló que la acción p r o c e d e n t e es la acción de nulidad 
s i m p l e , i n d e p e n d i e n t e m e n t e de ios efectos particulares que p u d i e r e n 
l l e g a r a derivarse de la anulación del acto demandado j...]"^ ( N e g r i l l a s y 
s u b r a y a s p o r f u e r a d e t e x t o ) . 

Y , r e c i e n t e m e n t e , e s t a S a l a ratificó l a posición d e l a Sección P r i m e r a , 
así: 

3 Sección P r i m e r a , s e n t e n c i a s d e 3 d e n o v i e m b r e d e 2 0 1 1 , R a d i c a d o N r o . 2 3 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 0 5 -
0 0 6 4 1 - 0 1 , C o n s e j e r o p o n e n t e d o c t o r R a f a e l E . O s t a u D e L a f o n t P i a n e t a ; d e 7 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 , 
R a d i c a d o N r o . 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 4 - 0 0 0 - 2 0 0 4 - 0 0 3 0 0 - 0 1 , C o n s e j e r o p o n e n t e d o c t o r R a f a e l E . O s t a u D e 
L a f o n t P i a n e t a ; y d e 1 5 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 7 , R a d i c a d o N r o . 1 3 0 0 1 - 2 3 - 3 3 - 0 0 0 - 2 0 1 4 - 0 0 2 5 2 - 0 1 , 
c o n s e j e r a p o n e n t e d o c t o r a María E l i z a b e t h García González. 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda Instancia 

"[...] Así las cosas, descendiendo a las particularidades del asunto sub examine, 
tal y como lo ha señalado la Sección Primera en otras oportunidades^, los actos 
acusados, todos regístrales, revisten un interés que desborda el subjetivo, 
representado en el aumento en la conformación e integración de la masa del 
pasivo que incluso se predica frente a una entidad que entró en liquidación 
como propietaria de los mentados bienes, cuyos contratos y actos fueron objeto 
de la actividad registral que la parte actora califica y glosa como irregular, por lo 
que se advierte la abstracción necesaria que se debe evidenciar de defensa del 
interés general superior de cara a la comunidad. 

Ahora bien, es preciso tener en cuenta que por expresa disposición del inciso 
tercero del artículo 84 del Código Contencioso Administrativo, la acción 
adecuada para controvertir la legalidad de los actos de registro, es la acción de 
nulidad. A, propósito del tema, es pertinente poner de relieve que todas las 
anotaciones que las Oficinas de Registro realizan en los folios de matrícula 
inmobiliaria, impactan necesariamente los intereses particulares, individuales y 
concretos de las personas naturales o jurídicas, al crear, modificar o extinguir 
situaciones jurídicas directamente relacionadas con el derecho de dominio y por 
ello nada obstaría para deprecar y encausar pretensiones que recauden la 
situación registral al panorama adecuado de los hechos y negocios que se 
plasman en el folio de matrícula inmobiliaria [.. .j"^ 

A p a r t i r d e l o a n t e r i o r , - s i n p e r j u i c i o d e q u e e n o t r o s c a s o s a n t e l a 
demostración d e interés p a r t i c u l a r , r e s u l t e v i a b l e l a acción d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o e s t a b l e c i d a e n e l artículo 8 5 d e l C . C . A . , 
d e n t r o d e s u o p o r t u n i d a d - , c o n t r a r i o a l o c o n s i d e r a d o y r e s u e l t o p o r e l 
T r i b u n a l , s e a c l a r a q u e sí e s p r o c e d e n t e e l e s t u d i o d e e s t a acción d e 
n u l i d a d s i m p l e d e c o n f o r m i d a d c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l i n c i s o f i n a l d e l 
artículo 8 4 d e l C . C . A . , e j e r c i d a p o r e l a c t o r p a r a d e m a n d a r l a n u l i d a d d e 
l o s a c t o s d e r e g i s t r o c o n t e n i d o s e n l a s c i t a d a s A n o t a c i o n e s N r o s . 4 a 1 0 
d e l i n m u e b l e u r b a n o i d e n t i f i c a d o c o n M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 -
5 6 8 9 y , p o r l o m i s m o , d e b i d o a s u n a t u r a l e z a pública recaída e n c a b e z a 
d e t o d a p e r s o n a , c u a l q u i e r elucubración e n t o r n o a l a c a r e n c i a o n o d e 
legitimación e n l a c a u s a p o r a c t i v a d e l d e m a n d a n t e , l o s p o s i b l e s 
i n t e r e s e s p a r t i c u l a r e s q u e p u e d e n v e r s e i n v o l u c r a d o s e n e l a s u n t o y e l 
r e s t a b l e c i m i e n t o automático o n o d e d e r e c h o s c o m o c o n s e c u e n c i a d e 
u n a e v e n t u a l anulación d e l o s a c t o s a c u s a d o s , d e v i e n e e n i n o c u a , 
i n c o n d u c e n t e e i m p r o p i a p a r a l o s e f e c t o s p r o c e s a l e s sub judice. 

" Idem. 
5 Sección Q u i n t a , s e n t e n c i a d e 1 7 d e m a y o d e 2 0 1 8 , r a d i c a d o N r o . 2 5 0 0 0 - 2 3 - 2 4 - 0 0 0 - 2 0 0 8 - 0 0 4 0 8 - 0 1 , 
C o n s e j e r a p o n e n t e d o c t o r a L u c y J e a n n e t t e Bermúdez Bermúdez. 

1 8 



Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda instancia 

P o r e n d e , l a S a l a revocará l a decisión d e l a quo e n c u a n t o declaró 
p r o b a d a l a excepción d e f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a p o r a c t i v a 
p r o p u e s t a p o r e l B A N C O D E O C C I D E N T E , y pasará a d e n e g a r l a b a j o e l 
e n t e n d i d o q u e sí está l e g i t i m a d o p a r a a c u d i r , e n n u l i d a d s i m p l e , a l 
d e b a t e d e l a s a c t o s d e r e g i s t r o c e n s u r a d o s . 

P o r o t r a p a r t e , s e a d v i e r t e q u e e l T r i b u n a l n o s e limitó a d e c l a r a r e s t a 
excepción, s i n o q u e estudió d e f o n d o e l c a r g o p r i n c i p a l d e l a d e m a n d a 
p a r a l u e g o r e s o l v e r l a denegación d e l a s p r e t e n s i o n e s , a l c o n s i d e r a r q u e 
n o s e e n c u e n t r a a c r e d i t a d o e l e l e m e n t o p r i n c i p a l q u e h a d e t e n e r s e e n 
c u e n t a p a r a p r o s e g u i r e l e s t u d i o d e u n a p o s i b l e n u l i d a d d e l o s a c t o s 
a d m i n i s t r a t i v o s q u e d i e r o n l u g a r a l a s a n o t a c i o n e s N r o s . 4 a 1 0 d e l 
i n m u e b l e c o n M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , e s d e c i r , n o 
e v i d e n c i a l a t i t u l a r i d a d d e l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) s o b r e d i c h o 
p r e d i o . Y q u e u n a v e z r e v i s a d o e l C e r t i f i c a d o d e Tradición y L i b e r t a d d e 
l a m e n c i o n a d a matrícula i n m o b i l i a r i a , c o n c l u y e q u e l a afirmación d e l 
a c t o r está huérfana p o r c o m p l e t o , d e s u s t e n t o p r o b a t o r i o , p u e s e n e l 
m i s m o n o f i g u r a e l E s t a d o c o m o p r o p i e t a r i o d e l p r e d i o ; m u y p o r e l 
c o n t r a r i o , d e s d e e l año 1 9 1 0 l a t i t u l a r i d a d d e l d e r e c h o r e a l d e s u d o m i n i o 
comenzó a s e r t r a s l a d a d o e n f o r m a p l e n a d e p a r t i c u l a r e n p a r t i c u l a r , s i n 
q u e p u e d a i n f e r i r s e q u e a q u e l h a y a t e n i d o participación e n l a p r o p i e d a d 
d e e s t e . 

E n c u a n t o a l único d o c u m e n t o a p o r t a d o p o r e l a c t o r p a r a s u s t e n t a r s u 
c a r g o d e n u l i d a d , e s t o e s , e l O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e m a y o 
d e 2 0 1 1 s u s c r i t o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE 
REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, e l a 
quo h i z o s u y a s l a s a f i r m a c i o n e s h e c h a s p o r l a SUPERINTENDENCIA 
DE NOTARIADO Y REGISTRO, r e l a t i v a s a q u e a c t u a l m e n t e n o h a y 
anotación a l g u n a d e f a l s a tradición e n l a M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 -
5 6 8 9 , r e s u l t a n d o u n a v e r d a d e r a dicotomía e n c a b e z a d e l a m i s m a 
f u n c i o n a r i a a l a c t u a r y c o n c e p t u a r d o s c o s a s d i s t i n t a s f r e n t e a d i c h o 
i n m u e b l e , d i v e r g e n c i a q u e s e s o l u c i o n a otorgándole p l e n a c r e d i b i l i d a d a 
l o c o n s i g n a d o e n e l r e s p e c t i v o C e r t i f i c a d o d e Tradición y L i b e r t a d . 

F r e n t e a e l l o , l a S a l a e n c u e n t r a q u e l e a s i s t e razón a l T r i b u n a l a l 
d e n e g a r l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . N o h a y e v i d e n c i a s e n e l 
p l e n a r i o q u e p e r m i t a n d e s v i r t u a r l a l e g a l i d a d d e l o s r e g i s t r o s l l e v a d o s a 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad simple - Fallo de segunda instancia 

c a b o p o r l a OFICINA DE REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS 
DE VALLEDUPAR, p l a s m a d o s e n l a s A n o t a c i o n e s N r o s . 4 , 5 , 6 , 7 , 8 , 9 
y 1 0 d e l a M a t r i c u l a I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 , n o sólo p o r q u e e l a c t o r 
n o demostró, a n t e l a l l a m a t i v a f a l t a d e r i g u r o s i d a d p r o b a t o r i a , q u e 
a q u e l l a s f u e s e n c o n s e c u e n c i a d e l a t r a n s f e r e n c i a d e u n a posesión i l e g a l 
d e u n b i e n público p e r t e n e c i e n t e a l M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r ( C e s a r ) o 
e j i d o c o m o l o recalcó e n s u apelación, r e s u l t a d o así i m p r o b a d a l a f a l s a 
tradición a l e g a d a , s i n o p o r q u e l a Sección P r i m e r a d e e s t a Corporación, 
e n u n o d e l o s t a n t o s p r o c e s o s ^ p r o m o v i d o s p o r e l m i s m o c i u d a d a n o 
RODRIGO MONTERO CASTRO, c o n r a d i c a d o número 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 -
0 0 0 - 2 0 0 8 - 0 0 0 2 9 - 0 1 , e n e l q u e i n t e r p u s o u n a acción d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o e n c o n t r a d e l a L i c e n c i a d e Construcción 
o t o r g a d a a l B A N C O D E O C C I D E N T E s o b r e e l p l u r i c i t a d o b i e n , y a había 
d e t e r m i n a d o e n s e n t e n c i a d e 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , l o s i g u i e n t e e n 
t o r n o a l a n a t u r a l e z a y tradición d e e s t e i n m u e b l e : 

"[...] 6. Finalmente, el planteamiento referente a que no era posible el 
otorgamiento de la licencia de construcción p o r cuanto el predio objeto de 
l a misma es ejido, tampoco es admisible, toda vez que éste, si bien p u d o 
ostentar dicha naturaleza en el p a s a d o , tai calidad desapareció con la 
Lev 9° de 1989, en la medida en que esa ciase de bienes pasaron a s e r 

® L a S a l a p u d o e s t a b l e c e r q u e , además d e l c a s o c o n c r e t o y d e l c i t a d o e n e s t a p r o v i d e n c i a , e l señor 
R o d r i g o M o n t e r o C a s t r o h a i n c o a d o d i s t i n t a s a c c i o n e s e n e l m i s m o s e n t i d o d e l sub lite, así: ( i ) 
R a d i c a d o N r o . 2 0 0 0 1 - 3 3 - 3 1 - 0 0 2 - 2 0 0 7 - 0 0 0 2 2 - 0 1 ( A P ) , A c t o r : R o d r i g o M o n t e r o C a s t r o y O t r o , 
D e m a n d a d o : Curaduría U r b a n a N o . 1 d e V a l l e d u p a r y o t r o s , a f i r m a n d o q u e e l M i n i s t e r i o d e C u l t u r a 
m e d i a n t e Resolución N o . 0 8 9 d e 2 0 0 6 autorizó a l B A N C O D E O C C I D E N T E p a r a c o n s t r u i r e n l o s 
a l r e d e d o r e s d e l a P l a z a A l f o n s o López P u m a r e j o d e l m u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r , u n a edificación 
d e s t i n a d a a l u s o b a n c a r i o , q u e n o g u a r d a armonía c o n e l e s t i l o c o l o n i a l q u e c a r a c t e r i z a e l s e c t o r q u e 
f u e d e c l a r a d o c o m o B i e n d e Interés N a c i o n a l m e d i a n t e Resolución N o . 0 7 9 5 d e 2 0 0 0 . L a s e n t e n c i a 
p r o f e r i d a e l 2 4 d e j u n i o d e 2 0 0 9 p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r , denegó l a s súplicas d e l a 
acción p o p u l a r y , c o n a u t o d e 2 1 d e o c t u b r e d e 2 0 1 0 , l a Sección S e g u n d a d e e s t a Corporación 
resolvió n o s e l e c c i o n a r l a p a r a s u revisión; ( i i ) R a d i c a d o N r o . 2 0 0 0 1 - 3 3 - 3 1 - 0 0 3 - 2 0 0 8 - 0 0 1 4 4 - 0 1 ( A P ) , 
A c t o r : R o d r i g o M o n t e r o C a s t r o , D e m a n d a d o : M u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r y o t r o , c o m o c o n s e c u e n c i a d e 
l a omisión e n i n i c i a r l a s a c c i o n e s p e r t i n e n t e s p a r a r e i v i n d i c a r u n l o t e e j i d a l d e p r o p i e d a d d e l m u n i c i p i o . 
E n s e g u n d a i n s t a n c i a , l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 2 4 d e j u n i o d e 2 0 1 0 p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
C e s a r , denegó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a acción p o p u l a r y , c o n a u t o d e 2 6 d e e n e r o d e 2 0 1 1 , l a Sección 
T e r c e r a d e e s t a Corporación resolvió n o s e l e c c i o n a r l a p a r a s u revisión; ( i i i ) R a d i c a d o 2 0 0 0 1 - 3 3 - 3 1 -
0 0 3 - 2 0 0 8 - 0 0 1 7 0 - 0 1 , A c t o r : R o d r i g o M o n t e r o C a s t r o , D e m a n d a d o : Curaduría U r b a n a N r o . 1 d e 
V a l l e d u p a r y o t r o s , a d u j o q u e m e d i a n t e Título R e a l d e l 6 d e m a r z o d e 1 7 1 8 f u e r o n c e d i d o s a l 
m u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r u n o s t e r r e n o s e j i d a l e s d e l o s c u a l e s h a c e p a r t e e l l o t e s i t u a d o e n l a C a l l e 1 6 
N o 5 - 4 9 , P l a z a A l f o n s o López d e e s a c i u d a d , f o l i o d e Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 . Aseguró 
q u e e l F o n d o d e Interés S o c i a l F O N V I S O C I A L , e n t i d a d pública d e l o r d e n m u n i c i p a l q u e , e n t r e o t r a s , 
t i e n e l a función d e l e g a l i z a r l o s p r e d i o s q u e p e r t e n e c e n a l m u n i c i p i o d e V a l l e d u p a r , n o h a v e n d i d o n i 
t r a s l a d a d o e l d o m i n i o d e l t e r r e n o m e n c i o n a d o ; s i n e m b a r g o , l a Curaduría U r b a n a N r o . 1 expidió l a 
Resolución 1 1 1 3 d e 2 0 0 8 , m e d i a n t e l a c u a l concedió l i c e n c i a d e construcción p a r a l a s o f i c i n a s d e l 
B A N C O D E O C C I D E N T E c o n l o c u a l s e v u l n e r a e l d e r e c h o c o l e c t i v o a l p a t r i m o n i o público. E n 
s e g u n d a i n s t a n c i a , l a s e n t e n c i a p r o f e r i d a e l 1 8 d e f e b r e r o d e 2 0 1 0 p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l 
C e s a r , denegó l a s p r e t e n s i o n e s d e l a acción p o p u l a r y , c o n a u t o d e 3 d e f e b r e r o d e 2 0 1 1 , l a Sección 
O u i n t a d e e s t a Corporación resolvió n o s e l e c c i o n a r l a p a r a s u revisión. 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
D e m a n d a d a : SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de s e g u n d a I n s t a n c i a 

p r o p i e d a d de los Bancos de Tierras, de acuerdo con lo establecido en s u 
articulo T (sicF. en donde s e dispuso que el patrimonio de estos s e 
halia conformado p o r "los terrenos eiidaies. l o s cuales perderán s u 
carácter de tales ai i n g r e s a r a patrimonio de l o s b a n c o s " (Subrayado 
fuera de texto). 

Asi, en el folio de matricula inmobiliaria No. 190-5689 s e indica, en la 
anotación No. 8, que el i n m u e b l e fue adquirido p o r el anterior Banco 
Central Hipotecario, m e d i a n t e escritura pública No. 2577 del 26 de 
s e p t i e m b r e de 1997; y dicho Banco, de acuerdo con el articulo 119 de la 
Lev 9° de 1989A, tenia como "Í...1 obietivo fundamental financiar la 
adquisición o construcción de vivienda, la integración o reajuste de 
tierras I...V', entre otros, correspondientes a la función propia de las 
entidades en mención. 

Vale la pena traer a colación lo que ha señalado esta Sección sobre la 
adquisición de bienes ejidales por los Bancos de Tierras, en Sentencia de 23 
de julio de 2009, Expediente No. 2003-00837-01, M.P. Dra. Martha Sofía 
Sanz Tobón, asi: 

"[...] Si bien es cierto que la Ley 41 de 1948 dispuso en su artículo 7 
que "Para adquirir lotes procedentes de terrenos ejidos urbanos y 
beneficiarse, por tanto, de los precios y facilidades de pago fijados en 
el articulo anterior, el adquirente deberá reunir los siguientes requisitos: 
...d) Que no tenga casa propia", lo cierto es que, como ya se vio, 
normas de igual categoría como son las leyes transcritas, ai c a m b i a r la 
naturaleza de los ejidos, eliminaron taxativamente e s t e requisito, 
p o r cuanto, estos terrenos p a s a r o n al patrimonio de i o s tan 
m e n c i o n a d o s b a n c o s inmobiliarios v perdieron s u naturaleza. En 
las condiciones señaladas, la entidad demandada podía mediante el 
acuerdo acusado establecer el procedimiento para la venta de los 
terrenos de su propiedad, fijando los requisitos; en otras palabras al no 
existir prohibición legal a l g u n a que impida la venta como tampoco 
restricción que disponga su oferta sólo a los que no tienen bienes 
raíces..." (Subrayado fuera de texto). 

Por su parte, en Sentencia de esta Sala, de 28 de septiembre del 2000, 
Expediente No. 6178, M.P. Dra. Olga Inés Navarrete, s e señaló lo s i g u i e n t e , 
en referencia concreta al Municipio de Valledupar: 

"[...] El acelerado proceso de urbanización ha llevado al aumento del 
precio de la tierra que supera el índice de la inflación y que repercute 
gravemente en los costos finales de vivienda; la creación de los Bancos 
de Tierra, establecimiento público del orden municipal, se propuso la 
adquisición de terrenos útiles para la creación de reservas de tierra, para 
evitar los riesgos de su encarecimiento cuando se destinen a la 
expansión del área urbana. 
(...) 

7 Léase 7 1 . 
8 M o d i f i c a d o p o r e l artículo 7° d e l a L e y 2 ^ d e 1 9 9 1 . 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
Demandada: SUPERINTENDENCIA DE NOTARIADO Y REGISTRO-OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de r/uiidad simple - Fallo de segunda instancia 

La finalidad de la figura, no es otra que la de adquirir o sacar del 
mercado tierras preurbanas, a efecto de ordenar el crecimiento del 
municipio y evitar la apropiación indebida generada por el crecimiento. 
Los Bancos de Tierras, permiten neutralizar las alzas en los precios de 
los inmuebles que vendría a encarecer el costo de la vivienda. 

Como entidades públicas que adquieren tierras antes de su 
incorporación al desarrollo urbano, sus objetivos igualmente deben estar 
contenidos en el plan de desarrollo, para: 

a) Controlar el crecimiento urbano, como alternativa a los instrumentos 
tradicionales de zonificación. 
b) Controlar los precios de la tierra y estabilizar el mercado de tierras. 
c) Aumentar las tierras disponibles para sectores de bajos ingresos. 
d) Determinar los usos de la tierra con criterios distintos al del precio. 

Como a n t e c e d e n t e de l o s Bancos de Tierras en Colombia, están los 
antiguos ejidos que s e p u e d e n definir como "tierra comunales de 
propiedad de t o d o s " : los ocupantes de los ejidos podían hacerse a 
s u s tierras p o r compra o p o r arrendamiento, a precios muy bajos, 
filados p o r el mismo municipio. 

La Corte Suprema de Justicia en su sentencia de Julio 28 de 1987, 
(Magistrado Ponente Alberto Ospina Botero), señala, en relación con los 
ejidos municipales que en la antigua legisiación española, que se aplicó 
en América, el ejido fue un tipo de propiedad comunal para los 
vecinos de un p u e b l o que, s i bien en un principio no les permitió s u 
adquisición y explotación, lueqo el núcleo s o c i a l vecino del 
poblado pudo explotarlo, con las limitaciones y modalidades que la 
l e v señalaba, como h a c e r del elido un b i e n inalienable, 
intransmisible, inembargable e imprescriptible. Y que, según la 
doctrina y la jurisprudencia, los ejidos en antaño tuvieron su razón de 
ser como tales; hoy, p o r el creciente desarrollo de las ciudades, p o r 
la expansión de las mismas, p o r los adelantos urbanísticos, p o r la 
transformación v tecnificación de los servicios públicos , etc., 
constituyen más bien un obstáculo al progreso urbano. Por 
consiguiente, la real situación en que s e desenvuelven las ciudades 
y p o b l a d o s ha dado lugar para que s e afirme, con sobrada razón, 
que s u destinación primitiva va no es practicable y, en términos 
generales, de tai institución no s e beneficia la ciase social, como 
fue su propósito inicial, lo que dio lugar para que se empezara a 
a u t o r i z a r l o s municipios para d i s p o n e r a enajenar tales bienes. 
(...) 
conforme con los preceptos de la ley de Reforma Urbana, el municipio 
de Valledupar reguló lo concerniente a la enajenación de inmuebles que 
ingresan como patrimonio al Banco de Tierras, para lo cual, se supone, 
se encuentra prevista dentro del Plan de Desarrollo Municipal, prevista la 
ejecución de Planes de Vivienda de Interés Social. (Negrilla y subrayado 
fuera de texto). 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
A c t o r : RODRIGO MONTERO CASTRO 
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P r o c e s o de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda instancia 

Así las cosas, es evidente que no le asiste razón al apelante en s u 
p l a n t e a m i e n t o , dada la no condición de ejido del b i e n i n m u e b l e objeto de 
Ucencia de construcción, según se demostró [...p ( N e g r i l l a s y s u b r a y a s 
p o r f u e r a d e t e x t o ) . 

C o m o a n t e c e d e n t e d e l o s B a n c o s d e T i e r r a s e n C o l o m b i a , están l o s 
a n t i g u o s e j i d o s q u e s e p u e d e n d e f i n i r c o m o " t i e r r a c o m u n a l e s d e 
p r o p i e d a d d e t o d o s " ; l o s o c u p a n t e s d e l o s e j i d o s podían h a c e r s e a s u s 
t i e r r a s p o r c o m p r a o p o r a r r e n d a m i e n t o , a p r e c i o s m u y b a j o s , f i j a d o s p o r 
e l m i s m o m u n i c i p i o . 

S i n e m b a r g o , a l m a r g e n d e l a discusión y a z a n j a d a q u e n u e v a m e n t e 
p r o p o n e e l a c t o r , r e l a t i v a a q u e e n e l p a s a d o , e s t e b i e n h u b i e s e 
o s t e n t a d o o n o l a c a l i d a d d e e j i d o , l o c i e r t o e s q u e t a l n a t u r a l e z a 
desapareció c o n l a L e y 9° d e 1 9 8 9 , e n l a m e d i d a e n q u e e s a c l a s e d e 
i n m u e b l e s p a s a r o n a s e r p r o p i e d a d d e l o s d e n o m i n a d o s B a n c o s d e 
T i e r r a s , d e a c u e r d o c o n l o e s t a b l e c i d o e n s u artículo 7 1 , e n d o n d e s e 
d i s p u s o q u e e l p a t r i m o n i o d e e s t o s s e h a l l a b a c o n f o r m a d o p o r l o s 
t e r r e n o s e j i d a l e s , l o s c u a l e s p e r d i e r o n s u carácter a l i n g r e s a r a 
p a t r i m o n i o d e e s o s bancos^°. 

L a S a l a p u d o c o n s t a t a r e n e f e c t o , c o m o l o estableció l a Sección 
P r i m e r a , q u e e n e l r e f e r i d o f o l i o d e Matrícula I n m o b i l i a r i a N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 
s e i n d i c a , e n s u Anotación N r o . 8 , q u e e l i n m u e b l e f u e a d q u i r i d o p o r e l 
a n t e r i o r B a n c o C e n t r a l H i p o t e c a r i o , m e d i a n t e E s c r i t u r a Pública N r o . 
2 5 7 7 d e l 2 6 d e s e p t i e m b r e d e 1 9 9 7 , B a n c o q u e d e a c u e r d o c o n e l 
artículo 1 1 9 d e d i c h a L e y 9° d e 1 9 8 9 , m o d i f i c a d o p o r e l artículo T d e l a 

9 Sección P r i m e r a , s e n t e n c i a d e 1 0 d e s e p t i e m b r e d e 2 0 1 5 , R a d i c a d o N r o . número 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 -
2 0 0 8 - 0 0 0 2 9 - 0 1 , C o n s e j e r o p o n e n t e d o c t o r R o b e r t o A u g u s t o S e r r a t o Valdés. 
^° "[...] Artículo 71°. E l p a t r i m o n i o d e l o s B a n c o s d e T i e r r a s estará c o n s t i t u i d o p o r : 

1. Los inmuebles urbanos y suburbanos que adquiera a cualquier título. 
2. Los bienes vacantes que se encuentren dentro de su jurisdicción. 
3. Las donaciones que reciba. 
4. El rendimiento de sus propias inversiones. 
5. L o s t e r r e n o s elídales, l o s c u a l e s perderán s u carácter d e t a l e s a l I n g r e s a r a 
p a t r i m o n i o d e l o s b a n c o s . 
6. Los aportes, apropiaciones y traslados que les efectúen otras entidades públicas [...]" 
( N e g r i l l a s y s u b r a y a s p o r f u e r a d e t e x t o ) . 
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Radicación Número: 2 0 0 0 1 - 2 3 - 3 1 - 0 0 0 - 2 0 1 1 - 0 0 4 2 0 - 0 1 
Actor: RODRIGO MONTERO CASTRO 
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INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR (CESAR) 
Proceso de nulidad s i m p l e - Fallo de segunda Instancia 

L e y 2 ^ d e 1 9 9 1 ' ' \a c o m o o b j e t i v o f u n d a m e n t a l f i n a n c i a r l a 
adquisición o construcción d e v i v i e n d a y l a integración o r e a j u s t e d e 
t i e r r a s , e n t r e o t r o s . 

Así l a s c o s a s , a l c a m b i a r l a n a t u r a l e z a d e l o s e j i d o s , ( i ) s e eliminó 
t a x a t i v a m e n t e e l r e q u i s i t o e x c l u s i v o d e destinación a p e r s o n a s q u e n o 
t u v i e r a n c a s a p r o p i a y prohibición a l g u n a q u e i m p i d i e r a s u v e n t a , p o r 
c u a n t o e s t o s t e r r e n o s p a s a r o n a l p a t r i m o n i o d e l o s m e n c i o n a d o s b a n c o s 
i n m o b i l i a r i o s , d a d a l a mutación d e s u condición i n i c i a l , y ( i i ) más 
i m p o r t a n t e aún, p a r a l o s e f e c t o s d e l c a s o b a j o e s t u d i o , resultó d e p u r a d o 
c u a l q u i e r a s o m o d e d u d a h a c i a e l p a s a d o e n c u a n t o a l a c a l i d a d , 
n a t u r a l e z a o categoría d e l i n m u e b l e i n v o l u c r a d o e n e l a s u n t o , e l q u e 
e v i d e n t e m e n t e , d e h a b e r s i d o e j i d o , y a n o s u b s i s t e c o m o t a l . 

E n e s t e e s c e n a r i o e n m a r c a d o p o r e l p r e c e d e n t e j u d i c i a l a d o p t a d o p o r l a 
S a l a y l a a u s e n c i a d e e v i d e n c i a s , e l O f i c i o N r o . O R I P D J - 3 0 8 3 d e 2 7 d e 
m a y o d e 2 0 1 1 e x p e d i d o p o r l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE 
REGISTRO DE INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, 
d o c t o r a A n a Mejía Araújo, c a r e c e d e l p e s o p r o b a t o r i o q u e a r g u y e e l 
a c t o r , y q u e s e r e q u i e r e p a r a d e s v i r t u a r l a presunción d e l e g a l i d a d q u e 

" "[. • •] Artículo 7°.- E l a r t i c u l o 1 1 9 d e l a L e y 9 d e 1 9 8 9 , quedará a s i : El Banco Central Hipotecario 
BCH, continuará rigiéndose por las normas orgánicas hoy vigentes, en cuanto no sean contrarias a lo 
dispuesto en la presente Ley. 

El Banco tendrá como objetivo fundamental financiar la adquisición o construcción de vivienda, la 
integración o reajuste de tierras, la adecuación de inquilinatos y ia subdivisión o mejoramiento de 
viviendas, dando preferencia a lo relacionado con las viviendas de interés social. 

Para estos fines captará ahorros por los medios con que hoy cuenta, y administrará el Fondo de 
Descuento Hipotecario, FDH, que se crea por las presente Ley, al cual ingresarán el producto de la 
colocación de las Cédulas de Ahorro y Vivienda de que trata el artículo 120, y los aportes del 
Presupuesto Nacional que se le asignen para 1991 que no serán inferiores a mil quinientos millones 
de pesos ($1.500.000.000). 

Con cargo al Fondo, el Banco podrá descontar obligaciones que se hayan constituido por las 
Instituciones financieras autorizadas por la Superintendencia Bancada o redescontar las que 
constituyan los particulares para el cumplimiento de los fines previstos en el segundo inciso del 
presente articulo en cuanto a la vivienda de interés social y dentro de ellas preferenclalmente a las de 
atención prioritaria. Las obligaciones descontables tendrán una tasa de interés anual variable y 
regulada, amortizables a mediano o largo plazo sin sobrepasar los veinte años. La Junta Monetaria 
determinará periódicamente y dentro de estos limites las tasas de interés, plazos y modalidades de 
las obligaciones, las tasas de redescuento, los porcentajes de descuento y redescuento de acuerdo 
con la finalidad, dando condiciones preferenciales a los créditos de menor cuantía. 

Como garantía las obligaciones podrán tener la hipoteca, la anticresis, la prenda Inmobiliaria de las 
mejoras urbanas o la solidaria personal de otros deudores del mismo asentamiento humano. El 
reglamento dispondrá la forma de inscribir estas garantías en la matricula Inmobiliaria del Registro de 
Instrumentos Públicos [...]". 
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r e c a e n o s o l o e n l o s a c t o s d e r e g i s t r o d e m a n d a d o s , s i n o e n l a t o t a l i d a d 
d e l a s a n o t a c i o n e s q u e a p a r e c e n i n s c r i t a s e n l a Matrícula I n m o b i l i a r i a 
N r o . 1 9 0 - 5 6 8 9 . E s t a r e s p u e s t a a u n d e r e c h o d e petición q u e e n l a 
m o d a l i d a d d e información f u e e l e v a d o a n t e e s a O f i c i n a p o r e l 
d e m a n d a n t e -petición c u y o s términos s e d e s c o n o c e n e n e s t e p r o c e s o - , 
e s d e l s i g u i e n t e t e n o r : 

"[...] Valledupar, mayo 27 de 2011 
ORIP D J - 3 0 8 3 

Señor 
R O D R I G O MONTERO CASTRO 
Carrera 6 #15-46 Plaza Alfonso López 
Valledupar, Cesar 

Referencia: D E R E C H O DE PETICIÓN-SOLICITUD DE INFORMACIÓN 
Oficio s/n de fecha 2 0 - 0 5 - 2 0 1 1 
Recibido el 23-05-2011 

En atención a lo solicitado por usted, le informamos que el predio identificado 
con la Matricula Inmobiliaria 190-5689 tiene Falsa Tradición: toda vez que 
no ha s a l i d o del dominio del Estado; razón p o r ia cual no tiene 
complementación. 

En cuanto a la tradición del predio, este nace a la vida jurídica mediante el 
registro de la Escritura Pública N° 35 de fecha 30-06-1910 contentiva del Acto 
de PERMUTA (es un contrato en que las partes se obligan mutuamente a dar 
una especie o cuerpo cierto por otro), de los Señores COLINA DE MARTÍNEZ 
y EUGENIO A. MARTÍNEZ a favor de CONCORDIA COLINA DE MARTÍNEZ. 

Se resuelve dentro de los términos del Articulo 6° del C.C.A. 

Atentamente, 

ANA MEJÍA ARAÚJO 
Registradora P r i n c i p a l [ . . . ] " ( N e g r i l l a s y s u b r a y a s p o r f u e r a d e t e x t o ) . 

C o m o s e d i v i s a , e n e s t e o f i c i o s e l a n z a u n a aseveración b a s t a n t e 
c o m p r o m e t e d o r a y g r a v e según l a c u a l , e l i n m u e b l e p a d e c e d e u n v i c i o 
d e n o m i n a d o f a l s a tradición, p u e s e n s u s e n t i r , h a s i d o o b j e t o d e tradición 
s i n h a b e r s a l i d o d e l d o m i n i o d e l E s t a d o , s i n e m b a r g o , e l l o n o s e p r u e b a . 

L a S a l a , a n t e a q u e l , ( i ) p o n e d e p r e s e n t e y r e i t e r a l o c o n s i d e r a d o e n 
t o r n o a l a desnaturalización l e g a l q u e c o m o e j i d o sufrió d i c h o b i e n , d e 
h a b e r l o s i d o e n e l p a s a d o ; p e r o , s i n p e r j u i c i o d e l o s e f e c t o s 
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Proceso de nulidad s i m p l e - Faiio de segunda instancia 

c o n t u n d e n t e s d e e s a variación, ( i i ) l o c i e r t o e s q u e l a percepción q u e 
t e n g a l a R e g i s t r a d o r a P r i n c i p a l d e l a OFICINA DE REGISTRO DE 
INSTRUMENTOS PÚBLICOS DE VALLEDUPAR, e n t o r n o a l a 
situación d e u n o d e t a n t o s i n m u e b l e s r e g i s t r a d o s b a j o l a d e p e n d e n c i a a 
s u m a n d o , n o e s e l i n s t r u m e n t o jurídicamente idóneo n i t i e n e , per se, l a 
e n t i d a d n e c e s a r i a p a r a d e s a c r e d i t a r t o d o e l h i s t o r i a l d e tradición q u e h a 
s i d o r e g i s t r a d o d e s d e e l año 1 9 1 0 h a s t a l a f e c h a , a n t e c e d e n t e s e n l o s 
q u e l a p r o p i a f u n c i o n a r i a h a p a r t i c i p a d o d i r e c t a m e n t e e n s u construcción 
y configuración d e s d e e l 4 d e a g o s t o d e 1 9 9 7 , f e c h a e n l a q u e f u e 
n o m b r a d a e n e s e c a r g o y s e desempeñó, a l m e n o s , h a s t a e l 1 6 d e 
m a r z o d e 2 0 1 2 , día e n q u e así l o certificó^^, ( i i i ) a n o s e r q u e t u v i e r a 
p r u e b a s d e b i d a m e n t e d e c r e t a d a s , p r a c t i c a d a s y c o n t r o v e r t i d a s p o r l a s 
p a r t e s i n t e r e s a d a s q u e , l u e g o d e u n d e b i d o p r o c e s o , l e p e r m i t i e r a n 
s o p o r t a r l a s u s o d i c h a f a l s a tradición, d e l o q u e n o h a y c o n s t a n c i a a l g u n a 
e n e l e x p e d i e n t e . 

E n e l r e c u r s o d e apelación, a s u v e z , s e i n c o r p o r a n d o s t i p o s d e 
s i t u a c i o n e s n o v e d o s a s q u e r e s u l t a n extrañas a l trámite d e l d e b a t e 
p r o b a t o r i o , f r e n t e a l a s q u e l a S a l a c o n s i d e r a l o s i g u i e n t e : l o p r i m e r o , e s 
l o r e l a t i v o a l a p o r t e d e d o c u m e n t o s a d i c i o n a l e s i n o p o r t u n a m e n t e , t a l 
c o m o f u e a d v e r t i d o e n e l a u t o a u t o d e 8 d e a g o s t o d e 2 0 1 3 ( f o l i o 7 , 
c u a d e r n o d e apelación); e s t o e s q u e , l o s C e r t i f i c a d o s d e tradición d e l a s 
matrículas i n m o b i l i a r i a s N r o s . 1 9 0 - 1 3 3 2 7 y 1 9 0 - 3 3 0 7 3 , y l a s E s c r i t u r a s 
Públicas N r o s . 7 d e l 2 d e m a r z o d e 1 9 3 4 y 3 5 d e 1 9 1 0 , a l n o h a b e r s e 
a d j u n t a d o s e n m e d i o d e l a s p r e c i s a s c i r c u n s t a n c i a s p r e v i s t a s e n e l 
artículo 2 1 4 d e l C . C . A . , n o s o n o b s e r v a d a s n i v a l o r a d a s e n e l e s t u d i o d e 
f o n d o d e l a s u n t o sub judice. 

Y l o s e g u n d o , e s q u e e l a c t o r , e n s u r e c u r s o , a p a r t i r d e l a s p r u e b a s n o 
t e n i d a s e n c u e n t a , a d i c i o n a l m e n t e p r e t e n d e t r a s l a d a r e l l i t i g i o a l a 
Anotación N r o . 1 d e l a p l u r i c i t a d a matrícula i n m o b i l i a r i a , c u a n d o s u 
d e m a n d a i n i c i a l , l a s c o n t e s t a c i o n e s , e l t r a s c u r r i r d e l p r o c e s o y e l d e b a t e 
e n g e n e r a l , s e c i r c u n s c r i b i e r o n a l a l e g a l i d a d d e l a s A n o t a c i o n e s N r o s . 4 
a 1 0 , r e s u l t a n d o i m p r o c e d e n t e l a formulación d e d i c h o c a r g o . P e r o 
además, l a s A n o t a c i o n e s N r o s . 1 a 3 d a t a n d e l 1 0 d e j u l i o d e 1 9 1 0 , 6 d e 
m a y o d e 1 9 1 7 y 6 d e a g o s t o d e 1 9 2 0 , r e s p e c t i v a m e n t e , época e n l a q u e 

1 2 V e r O f i c i o O R I P D J - 0 7 4 2 d e 1 6 d e m a r z o d e 2 0 1 2 , a f o l i o 1 6 1 . 
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l a s n o r m a s d e l D e c r e t o 1 2 5 0 d e 2 7 d e j u l i o d e 1 9 5 0 , q u e s e i n v o c a n 
c o m o v i o l a d a s , aún n o habían e n t r a d o e n v i g e n c i a . 

E n e s t e s e n t i d o , a n t e l a f a l t a d e p r o s p e r i d a d d e l a s p r e t e n s i o n e s d e l a 
d e m a n d a n o r e s u l t a p r o c e d e n t e , c o m o l o d e t e r m i n o e l T r i b u n a l , l a 
p r o s p e r i d a d d e l a excepción d e c a r e n c i a d e o b j e t o e n e s t e p r o c e s o , 
fenómeno q u e a t i e n d e a c i r c u n s t a n c i a s d i s t i n t a s q u e n o f u e r o n 
o b s e r v a d a s e n e l sub examine. L a S a l a , a c o r d e c o n l o c o n s i d e r a d o e n 
e s t a p r o v i d e n c i a , revocará l a decisión d e a c c e d e r a d i c h a excepción, 
pasará a d e n e g a r l a y confirmará, p a r a t o d o s l o s e f e c t o s , l a decisión d e 
n o a c c e d e r a l a s súplicas e l e v a d a s p o r e l a c t o r . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l C o n s e j o d e E s t a d o - S a l a d e l o 
C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o - Sección Q u i n t a , a d m i n i s t r a n d o j u s t i c i a e n 
n o m b r e d e l a República y p o r a u t o r i d a d d e l a L e y , 

PRIMERO: REVÓCASE e l Artículo P r i m e r o d e l a s e n t e n c i a d e 1° d e 
n o v i e m b r e d e 2 0 1 2 , p r o f e r i d a p o r e l T r i b u n a l A d m i n i s t r a t i v o d e l C e s a r , y 
e n s u l u g a r s e d i s p o n e : DECLÁRANSE n o p r o b a d a s l a s e x c e p c i o n e s d e 
f a l t a d e legitimación e n l a c a u s a p o r a c t i v a y d e c a r e n c i a d e o b j e t o . 

SEGUNDO: CONFÍRMASE, e n l o demás, l a s e n t e n c i a a p e l a d a . 

TERCERO: DEVOLVER e l e x p e d i e n t e a l T r i b u n a l d e o r i g e n . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE 

III. FALLA 

ROCÍO ARAÚJO OÑATI 
Presidente 
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A 

LUCY JEA BERMUDEZ BERMUDEZ 
Consejera 

CARLOS ENRIQUE MORENO RUBIO 
Consejero 

ALBERTO Y^PES BARREIRO 
Consejero 
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